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VISÃO INTERDISCIPLINAR E TRANSVERSAL DO CONHECI-
MENTO

O modelo de educação fragmentada em sala de aula tem se 
tornado, cada vez mais, obsoleto, pois é com base no diálogo e na 
articulação entre as disciplinas que se constrói o sentido do que se 
quer conhecer. 

A interdisciplinaridade exige uma prática pedagógica diária 
focada no estudo, no planejamento do ambiente escolar e na co-
municação. A construção de conteúdos articulados, ou seja, a co-
municação entre as várias disciplinas, fundamenta-se no diálogo 
significativo entre os distintos conteúdos ensinados, a forma, o ob-
jetivo e a coerência para lecioná-los. 

Imersos em uma realidade em constante transformação, com 
informações que requerem estrutura preparatória para o recebi-
mento, para o estudo e para adaptação imediata, os professores 
precisam compreender o cotidiano escolar de modo articulado, di-
nâmica e, principalmente, comunicativo. Essa postura não é somen-
te de comunicar, no sentido de transmitir uma mensagem, mas de 
recepcionar e investigar quaisquer informações que se apresentem 
no cotidiano dos alunos. 

Nessa abordagem, o indivíduo é convidado a refletir acerca dos 
atos já desempenhados e aqueles que irá realizar; a respeito das 
possíveis consequências e sobre como reparar os impactos já ocor-
ridos. Em pormenores, essas ponderações serão sempre no sentido 
de mediar os seus atos, com a finalidade de amenizar os impactos 
com potencial comprometimento dos ambientes que constituem 
a sua vida e a vida de outros seres vivos. Assim, a escola cresce 
provendo-se por meio da prática da articulação entre os diferentes 
saberes. 

A iniciativa de articular diferentes áreas no ambiente escolar 
poderá construir uma identidade para o educador voltada à pesqui-
sa em sala de aula. Essa comunicação entre as disciplinas proporcio-
na o sentido básico para os professores e os alunos. 

A articulação de saberes escolares desperta novas condutas 
e conceitos, que levam a ações pedagógicas: construção de ações 
educativas, projetos educacionais de caráter social, trabalhando a 
formação dos alunos como cidadãos. 

NOVAS TECNOLOGIAS DA INFORMAÇÃO E COMUNICA-
ÇÃO E SUA CONTRIBUIÇÃO COM A PRÁTICA PEDAGÓGI-

CA. 

As novas tecnologias da informação e comunicação (TICs) têm 
se mostrado cada vez mais relevantes e presentes na prática peda-
gógica, trazendo diversas contribuições para o ensino e aprendiza-
gem. Algumas dessas contribuições são:

1. Acesso à informação: com a internet e os dispositivos digi-
tais, os alunos têm acesso a um vasto e diversificado universo de 
informações. Eles podem pesquisar e obter conhecimento em dife-
rentes áreas, enriquecendo seu aprendizado.

2. Facilidade de comunicação: as TICs possibilitam uma comu-
nicação mais rápida e eficiente entre professores, alunos e pais. 
Email, mensagens instantâneas, fóruns de discussão e redes sociais 
são algumas das ferramentas que facilitam a troca de informações 
e esclarecimento de dúvidas.

3. Estímulo à criatividade e colaboração: as TICs oferecem re-
cursos e ferramentas que permitem aos alunos exercitarem sua 
criatividade na produção de conteúdos multimídia, como vídeos, 
apresentações, animações, entre outros. Além disso, possibilitam a 
colaboração em projetos, trabalhos em grupo e compartilhamento 
de ideias.

4. Personalização do ensino: com as TICs, é possível adaptar o 
ensino às necessidades e interesses de cada aluno, por meio do uso 
de aplicativos e plataformas de aprendizagem personalizada. Isso 
facilita o acompanhamento individualizado do progresso de cada 
estudante e permite a oferta de atividades adequadas ao seu nível 
de conhecimento.

5. Aprendizagem ativa e significativa: as TICs proporcionam a 
oportunidade de promover uma aprendizagem mais participativa, 
na qual os alunos são protagonistas do seu próprio conhecimento. 
Por meio de jogos educativos, simulações, realidade virtual e outras 
ferramentas interativas, eles podem vivenciar situações reais de 
aprendizagem e aplicar os conhecimentos adquiridos.

6. Inclusão e democratização do ensino: as TICs têm um poten-
cial enorme para favorecer a inclusão de alunos com necessidades 
especiais ou em situação de vulnerabilidade social. Softwares de 
acessibilidade, materiais didáticos digitais adaptados e a possibilida-
de de Educação a Distância (EAD) são algumas das possibilidades que 
contribuem para democratizar o acesso à educação de qualidade.

Portanto, as novas tecnologias da informação e comunicação 
têm o poder de transformar a prática pedagógica, tornando-a mais 
dinâmica, interativa e contextualizada, proporcionando uma educa-
ção mais significativa e inclusiva. O seu uso adequado e planejado 
pode contribuir para o desenvolvimento cognitivo, social e emocio-
nal dos alunos, preparando-os para os desafios do mundo contem-
porâneo.

ÉTICA NO TRABALHO DOCENTE. 

A formação do professor é muito precária, sem dimensão ética 
no ato de desenvolver a prática pedagógica. Sendo que a mesma 
cumpre um papel indispensável na educação. 55

O professor precisa levar em consideração dois aspectos funda-
mentais na pedagogia como método do ato de ensinar: a questão 
técnica e o ato político, são diferentes em si, mas articulados na 
prática pedagógica.

Um terceiro aspecto que não pode ser desconsiderado refere-
-se à Ética que é o elemento mediador por meio da Filosofia desen-
volve a prática problematizadora.

Terezinha destaca a necessidade de compreender de forma 
científica o mundo político, com a finalidade para intervir nas re-
lações na sociedade com a perspectiva de mudar o próprio mundo 
político, visando o estabelecimento das relações justas.

Sua prática pedagógica destaca-se em uma educação essencial-
mente entendida na ação da Filosofia Política e da Ética, na busca 
da compreensão entre o conhecimento do senso comum e do saber 
científico, sendo que a Filosofia é o conhecimento do saber comple-
xo total dos objetos em estudos.

55  VASCONCELOS, E. D. de; Ética e Competência. Resenha do livro de RIOS, Terezinha. 
Ética e competência. São Paulo: Cortez, 2003.
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No entanto, se quisermos sobreviver como seres humanos, se 
quisermos continuar habitando este maravilhoso planeta e se qui-
sermos manter a liberdade e a democracia, teremos que pensar e 
fazer ÉTICA, educando para a cidadania e para a preservação de 
valores como igualdade, tolerância e dignidade.

Ética: Alguns Conceitos Importantes
Ética pode ser entendida como uma reflexão sobre comporta-

mentos humanos, de uma maneira diferente do que fazem os psicó-
logos, os sociólogos, os biólogos ou outros estudiosos do compor-
tamento humano57

A reflexão sobre nossas ações e a própria realização de deter-
minadas ações e não de outras, pode ser denominada como ÉTICA.

Fazer ética é refletir sobre o comportamento humano, buscan-
do identificar o que é bom ou mau, correto ou incorreto, constru-
tivo ou destrutivo, na perspectiva da vida e da qualidade de vida 
individual e coletiva. De acordo com Valls, os problemas teóricos da 
ética podem ser separados didaticamente em dois campos:

- Os problemas gerais e fundamentais (consciência, liberdade, 
valor, bem, lei, etc.).

- Os problemas específicos de aplicação concreta (ética profis-
sional, ética política, ética sexual, bioética, etc.).

Na vida real, esses problemas tratados de diferentes pontos de 
vista pelas diferentes áreas do conhecimento humano, não apare-
cem separadamente. Além disso, ética não é um conjunto de regu-
lamentos prontos e definitivos que podem ser consultados quando 
temos que decidir sobre alguma conduta. Também não é algo que 
pertence à nossa natureza: não há uma “natureza humana” que de-
fina o que é bom ou mau, antes da reflexão. Tudo isso depende do 
conjunto de regras pertinentes a um grupo social (moral). Vale lem-
brar que as pessoas mudam, assim como os conceitos, os valores e 
as culturas se modificam com o tempo.

O que é bom ou mau passa por critérios socioculturais e histó-
ricos, antes que se tenha um posicionamento individual. Para Gia-
notti, existem muitas formas de moralidade, sendo que cada grupo 
social ou profissional tem sua identidade, delineada por normas 
consentidas. A infração destas normas gera censura ou mesmo a 
exclusão daquele grupo determinado.

Quando a reflexão e a decisão relacionam-se a condutas pro-
fissionais, a questão é ainda mais importante, pois implica em se 
assumir normas de conduta que devem ser postas em prática no 
exercício da atividade profissional. Um bom exercício profissional 
significa não apenas competência teórico-técnica, mas a capacida-
de de respeitar e ajudar a construir a dignidade, a cidadania e o 
bem-estar daqueles com os quais nos relacionamos e que depen-
dem de nossa ação.

A Ética como ramo da Filosofia surgiu com os grandes filósofos 
da antiga Grécia, a partir das reflexões de Sócrates, Platão e Aristó-
teles, prosseguindo e se modificando com os Romanos e no decor-
rer de toda a história do conhecimento humano.

No século XX, após a Segunda Guerra Mundial, o mundo se 
transformou pelo sofrimento e reflexão gerados por esse conflito ar-
mado que afetou valores, conceitos e a vida da população mundial. 

A Declaração Universal dos Direitos Humanos baseou-se em 
princípios antigos que foram retomados e fortalecidos pela Revo-
lução Francesa: Liberdade, Igualdade e Fraternidade constituem a 
fonte na qual nos inspiramos para buscar uma vida justa, digna e 
cidadã, em que as discriminações e os preconceitos não tenham 
mais lugar.

57  VALLS, A.L.M. O que é ética. Coleção Primeiros Passos. São Paulo: Brasiliense, 2006.

A Noção Ética Moderna: A Ética e a Moral
Ética não se constitui em um catálogo de valores particulares 

e alheios à prática dos grupos sociais, das sociedades e das áreas 
do saber. Para Chauí, a ética moderna trata de um determinado co-
letivo, como ele se desenvolveu e como age. Já, a moral - um dos 
objetos da ética - é um conjunto de regras gerais de uma socieda-
de que, ao ser introjetada pelas pessoas, torna-se uma questão de 
consciência individual.

Ser moral significa se adequar e viver de acordo com as nor-
mas de uma determinada sociedade. Ser imoral significa conhecer 
as normas e não as seguir. O indivíduo considerado amoral é o que 
não segue as normas sociais por desconhecê-las ou não compreen-
der os seus valores.

A ética, entretanto, está acima da moral: ela analisa e critica a 
moral, embora com ela se relacione. A moral diz respeito aos con-
ceitos abstratos de certo e errado para cada consciência, enquanto 
a ética procura resolver os dilemas dos grupos por meio da refle-
xão e do debate social acerca da ação concreta desta ou daquela 
comunidade. A ética, portanto, relaciona-se com o Direito, com a 
Justiça, com a Política, com as Leis e com as práticas científicas e 
profissionais.

Ser ético significa viver coerentemente com uma linha ética, 
aproximando o que penso daquilo que faço, buscando o benefício e 
a qualidade de vida de todos, da humanidade. A finalidade da ética 
é orientar a prática.

Mas como encontrar os limites, as sínteses de muitos particu-
lares, de muitas determinações; o que é o bem para a coletividade? 

Ao discutir a existência ética, Chauí trata da diferenciação en-
tre senso e consciência moral. Para a autora, nossos sentimentos 
e ações, assim como nossas dúvidas acerca da correção de uma 
determinada decisão, exprimem nosso senso moral. O julgamento 
(razão) sobre a decisão a tomar se dá por meio de nossa consciência 
moral, posta em ação pelo senso moral. O senso e a consciência 
moral, desta forma, relacionam-se aos valores (justiça, integridade, 
generosidade; etc.), aos sentimentos gerados pelos valores (vergo-
nha, culpa, admiração, raiva, dúvida, etc.), bem como às decisões 
tomadas (ações e suas consequências individuais e coletivas). 

Portanto, o senso moral e a consciência moral não são dados 
pela natureza: são indissociáveis da cultura, são escolhas das pes-
soas que vivem numa determinada cultura ou grupo. Para Chauí, os 
conteúdos dos valores podem variar, mas sempre estão ligados a 
um valor mais profundo: o BEM. Por meio de nosso juízo de valor é 
que definimos comportamentos como BONS ou MAUS. Nosso juízo 
ético de valor fundamenta-se em normas que determinam o que 
deve ser feito, quais obrigações, intenções e ações são corretas ou 
incorretas.

Embora as pessoas possuam aspectos próprios, individuais, 
particulares, que devem ser levados em conta, têm também aspec-
tos comuns, adquiridos na vida coletiva.

Ninguém nasce “pai”, “mãe”, “advogado”, “cientista” ou “pro-
fessor”. “Ser” isto ou aquilo, só tem sentido dentro de uma comu-
nidade concreta, que se identifica com determinados paradigmas e 
que definem a ética de seu grupo.

Da mesma forma, ninguém nasce cidadão: torna-se cidadão 
pela educação. É o convívio com os outros que nos torna humanos, 
e é a educação que forma o homem para a vida social ou comuni-
tária.
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A ética na Educação Infantil58 
As propostas pedagógicas da educação infantil devem buscar 

a interação entre as diversas áreas de conhecimento e aspectos da 
vida cidadã, com conteúdos básicos para a construção de conheci-
mentos, valores, cidadania e ética na criança. 

Recentemente, a legislação educacional brasileira passou a re-
conhecer a criança, como sujeito de direitos - uma “criança cidadã”. 
Entre os direitos estão: a educação em pré-escolas, creches e insti-
tuições similares. 

O reconhecimento da importância da infância além do contexto 
familiar insere-se em amplo movimento de luta em defesa dos di-
reitos das crianças, com participação de diversos segmentos sociais 
de alcance mundial, como a Declaração Universal dos Direitos da 
Criança (1959) e Convenção Mundial dos Direitos da Criança (1989), 
assim como no Brasil, a Constituição Federal (1988), o Estatuto da 
Criança e do Adolescente (1990), a Lei de Diretrizes e Bases (1996).   

Para que os direitos possam ser concretizados é necessária a 
ética no trabalho da educação infantil para que as crianças possam 
alcançar a cidadania plena. Assim sendo, a importância da inves-
tigação do assunto é o de apresentar a ética como um dos princi-
pais fundamentos da Educação Infantil, considerando que não pode 
existir direito nem respeito, se não for despertada a consciência éti-
ca em favor da criança.  

O que significa a criança ser reconhecida hoje como sujeito de 
direitos? Que direitos possuem as crianças? Em princípio, pode-se 
considerar que a noção de direitos remete à ideia de cidadania; ou 
seja, os cidadãos são sujeitos que possuem prerrogativas de uma 
vida e convivência digna, livre e igualitária em relação aos seus se-
melhantes. Os direitos humanos referem-se, portanto, à própria 
sobrevivência e se caracterizam como históricos, inalienáveis, irre-
nunciáveis, imprescritíveis, relativos, universais, cuja concretização 
pode ser exigida sempre que houver omissão do responsável.  

Os direitos fundamentais dos cidadãos geralmente são prescri-
tos formalmente em leis e no ordenamento jurídico dos países, e 
correspondem ao dever do Estado em assegurar que sejam cumpri-
dos, por meio das políticas públicas. Essas políticas devem defender 
os valores éticos que constituem a condição essencial de respeito 
à dignidade humana. Partindo desses princípios que surge a ética. 

Sendo assim, é possível observar que hoje, a ética se apresenta 
como uma disciplina de formação moral na Educação.  A ética e a 
educação estão unidas, porque existe a necessidade de se respeitar 
a cultura da criança, acompanhando as transformações que surgi-
ram com seus conceitos históricos, alcançando os dias atuais. 

Os profissionais da Educação Infantil promovem no aluno os 
valores éticos, pois como foi descrito pelos autores estudados, o 
educador deve ter como objetivo oferecer à criança o desenvolvi-
mento da autonomia, capacitando-a a construir as suas próprias 
normas. Contudo, essa construção deve ser orientada, pois é fun-
damental à criança nessa fase escolar, aprender o que é certo ou 
errado, o que pode ou não prejudicar o seu semelhante.  

Assim, verifica-se que essa questão é problema relegado em 
relação à sua importância, porque não se cuida da formação da con-
duta infantil, mas deixa-se que ela se forme. É nesse aspecto que 
está envolvido um requisito essencial para que a estrutura mental 
se oriente para uma direção correta: a disciplina. 

Sucede que, a mente da criança se exercita e se forma, toman-
do conformações que jamais se alterarão substancialmente, pois as 
estruturas sociais, cognitivas, físicas e emocionais se fixam. 

58  SANTOS, P. F. Ética na educação infantil.2012.

Nesse processo da Educação Infantil é necessário ao educador 
compreender a criança em sua individualidade, atendendo a sua 
formação emocional, mas impor limites, não esperando pela crista-
lização prematura da perfeição ética. Sempre demonstrar que limi-
te não é um castigo, mas ensinar que não se pode fazer tudo o que 
quer, pois é a partir da compreensão da norma de convivência que 
o pequeno aprende a diferenciar entre o seu pensamento e o dos 
outros que o cercam. Essa norma que se deve revelar viva, altiva, 
permanente e reguladora de conduta nas mais variadas situações é 
denominada de ética.  

Concluindo, a ética na Educação Infantil, oportuniza à criança, 
a fácil integração social do ambiente: a adaptabilidade no espaço 
escolar, isentando-a de prejuízos, inibições, constrangimentos e in-
feriorizações, auxiliando-a a conquistar o futuro e a cidadania em 
sua plenitude.

ATRIBUIÇÕES DOS ESPECIALISTAS DE EDUCAÇÃO BÁSICA 
E O SEU PAPEL NA CONDUÇÃO DO PROCESSO PEDAGÓ-

GICO. 

Os Especialistas de Educação Básica têm uma série de atribui-
ções e desempenham um papel fundamental na condução do pro-
cesso pedagógico. Suas responsabilidades incluem:

Planejamento e coordenação curricular: Eles são responsáveis 
por desenvolver e coordenar o currículo escolar, garantindo que os 
conteúdos sejam adequados e alinhados às diretrizes educacionais. 
Eles também podem definir estratégias de ensino e avaliação.

Formação de professores: Os Especialistas de Educação Bási-
ca auxiliam na formação continuada dos professores, promovendo 
workshops, cursos e treinamentos. Eles também oferecem suporte 
e orientação aos professores, ajudando-os a aprimorar suas práti-
cas pedagógicas.

Avaliação do processo de ensino-aprendizagem: realizam a 
avaliação do processo de aprendizagem dos alunos, utilizando di-
ferentes instrumentos e técnicas. Com base nos resultados, eles 
podem propor ações de intervenção e desenvolver estratégias para 
promover o ensino e a aprendizagem de forma mais eficaz.

Acompanhamento do desempenho dos alunos: acompanham 
o desempenho dos alunos, identificando possíveis dificuldades e 
propondo soluções. Eles podem realizar diagnósticos individuais ou 
em grupos, buscando compreender as necessidades dos estudantes 
e auxiliando na implementação de práticas educativas adequadas.

Gestão escolar: Os Especialistas de Educação Básica também 
desempenham um papel na gestão escolar, atuando em parceria 
com a direção da escola. Eles podem participar de reuniões de pla-
nejamento, comitês pedagógicos e tomar decisões relacionadas à 
organização e funcionamento da escola.

Articulação com a comunidade escolar: são responsáveis tam-
bém por estabelecer uma relação de diálogo e parceria com a co-
munidade escolar. Isso pode envolver a realização de reuniões com 
pais e responsáveis, atividades de integração e parcerias com insti-
tuições e organizações locais.
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Gestão Democrática: é um princípio consagrado pela Constitui-
ção vigente e abrange as dimensões pedagógica, administrativa e 
financeira. Ela exige uma ruptura histórica na prática administrativa 
da escola, com o enfrentamento das questões de exclusão e repro-
vação e da não permanência do aluno na sala de aula, o que vem 
provocando a marginalização das classes populares. Esse compro-
misso implica a construção coletiva de um projeto político-pedagó-
gico ligado à educação das classes populares. 

A gestão democrática exige a compreensão em profundidade 
dos problemas postos pela prática pedagógica. Ela visa romper com 
a separação entre concepção e execução, entre o pensar e o fazer, 
entre teoria e prática. Busca resgatar o controle do processo e do 
produto do trabalho pelos educadores.

Implica principalmente o repensar da estrutura de poder da es-
cola, tendo em vista sua socialização. A socialização do poder propi-
cia a prática da participação coletiva, que atenua o individualismo; 
da reciprocidade, que elimina a exploração; da solidariedade, que 
supera a opressão; da autonomia, que anula a dependência de ór-
gãos intermediários que elaboram políticas educacionais das quais 
a escola é mera executora.

A busca da gestão democrática inclui, necessariamente, a am-
pla participação dos representantes dos diferentes segmentos da 
escola nas decisões/ações administrativo-pedagógicas ali desenvol-
vidas. Nas palavras de Marques65: A participação ampla assegura a 
transparência das decisões, fortalece as pressões para que sejam 
elas legítimas, garante o controle sobre os acordos estabelecidos e, 
sobretudo, contribui para que sejam contempladas questões que 
de outra forma não entrariam em cogitação. 

Neste sentido, fica claro entender que a gestão democrática, no 
interior da escola, não é um princípio fácil de ser consolidado, pois 
trata-se da participação crítica na construção do projeto político-
-pedagógico e na sua gestão.

Liberdade: o princípio da liberdade está sempre associado à 
ideia de autonomia. O que é necessário, portanto, como ponto de 
partida, é o resgate do sentido dos conceitos de autonomia e liber-
dade. A autonomia e a liberdade fazem parte da própria natureza 
do ato pedagógico. O significado de autonomia remete-nos para 
regras e orientações criadas pelos próprios sujeitos da ação educa-
tiva, sem imposições externas.

Para Rios66, a escola tem uma autonomia relativa e a liberdade é 
algo que se experimenta em situação e esta é uma articulação 
de limites e possibilidades. Para a autora, a liberdade é uma experi-
ência de educadores e constrói-se na vivência coletiva, interpesso-
al. Portanto, “somos livres com os outros, não, apesar dos outros”. 
Se pensamos na liberdade na escola, devemos pensá-la na relação 
entre administradores, professores, funcionários e alunos que aí 
assumem sua parte de responsabilidade na construção do projeto 
político-pedagógico e na relação destes com o contexto social mais 
amplo.

A liberdade deve ser considerada, também, como liberdade 
para aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a arte e o saber direcio-
nados para uma intencionalidade definida coletivamente.

65  MARQUES, Mário Osório. "Projeto pedagógico: A marca da escola". In: Re-
vista Educação e Contexto. Projeto pedagógico e identidade da escola no 18. ljuí, 

Unijuí, abr./jun. 1990.
66  RIOS, Terezinha. "Significado e pressupostos do projeto pedagógico". In: Série 

Ideias. São Paulo, FDE,1982.

Valorização do magistério: é um princípio central na discussão 
do projeto político-pedagógico. A qualidade do ensino ministrado 
na escola e seu sucesso na tarefa de formar cidadãos capazes de 
participar da vida socioeconômica, política e cultural do país rela-
cionam-se estreitamente a formação (inicial e continuada), condi-
ções de trabalho (recursos didáticos, recursos físicos e materiais, 
dedicação integral à escola, redução do número de alunos na sala 
de aula etc.), remuneração, elementos esses indispensáveis à pro-
fissionalização do magistério.

O reforço à valorização dos profissionais da educação, garantin-
do-lhes o direito ao aperfeiçoamento profissional permanente, sig-
nifica “valorizar a experiência e o conhecimento que os professores 
têm a partir de sua prática pedagógica”.

A formação continuada é um direito de todos os profissionais 
que trabalham na escola, uma vez que não só ela possibilita a pro-
gressão funcional baseada na titulação, na qualificação e na compe-
tência dos profissionais, mas também propicia, fundamentalmente, 
o desenvolvimento profissional dos professores articulado com as 
escolas e seus projetos.

A formação continuada deve estar centrada na escola e fazer 
parte do projeto político-pedagógico. Assim, compete à escola:

- proceder ao levantamento de necessidades de formação con-
tinuada de seus profissionais;

- elaborar seu programa de formação, contando com a partici-
pação e o apoio dos órgãos centrais, no sentido de fortalecer seu 
papel na concepção, na execução e na avaliação do referido pro-
grama.

Daí, passarem a fazer parte dos programas de formação con-
tinuada, questões como cidadania, gestão democrática, avaliação, 
metodologia de pesquisa e ensino, novas tecnologias de ensino, 
entre outras.

Inicialmente, convém alertar para  o fato de que essa tomada 
de consciência, dos princípios do projeto político-pedagógico, não 
pode ter o sentido espontaneísta de se cruzar os braços diante da 
atual organização da escola, que inibe a participação de educado-
res, funcionários e alunos no processo de gestão.

É preciso ter consciência de que a dominação no interior da es-
cola efetiva-se por meio das relações de poder que se expressam 
nas práticas autoritárias e conservadoras dos diferentes profissio-
nais, distribuídos hierarquicamente, bem como por meio das for-
mas de controle existentes no interior da organização escolar. Por 
outro lado, a escola é local de desenvolvimento da consciência crí-
tica da realidade.

Estratégia de Planejamento 
Marco Referencial: é necessário definir o conjunto de ideias, 

de opções e teorias que orientará a prática da escola. Para tanto, é 
preciso analisar em que contexto a escola está inserida. Para assim 
definir e explicitar com que tipo de sociedade a escola se compro-
mete, que tipo de pessoas ela buscará formar e qual a sua intencio-
nalidade político, social, cultural e educativa. Esta assunção permite 
clarear os critérios de ação para planejar como se deseja a escola no 
que se refere à dimensão pedagógica, comunitária e administrativa. 

É um momento que requer estudos, reflexões teóricas, análise 
do contexto, trabalho individual, em grupo, debates, elaboração es-
crita. Devem ser criadas estratégias para que todos os segmentos 
envolvidos com a construção do projeto político-pedagógico pos-
sam refletir, se posicionar acerca do contexto em que a escola se 
insere. É necessário partir da realidade local, para compreendê-la 
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As etapas de elaboração de um projeto pedagógico podem as-
sim ser definidas: 

Cronograma de trabalho e definição da divisão de tarefas: de-
finição da periodicidade e das tarefas para a elaboração do projeto 
pedagógico. Definir um prazo faz com que haja organização e com-
promisso com o trabalho de elaboração.

É importante reiterar que, quando se busca uma nova organiza-
ção do trabalho pedagógico, está se considerando que as relações 
de trabalho, no interior da escola deverão estar calçadas nas atitu-
des de solidariedade, de reciprocidade e de participação coletiva, 
em contraposição à organização regida pelos princípios da divisão 
do trabalho da fragmentação e do controle hierárquico. 

É nesse movimento que se verifica o confronto de interesses no 
interior da escola. Por isso todo esforço de se gestar uma nova or-
ganização deve levar em conta as condições concretas presentes na 
escola. Há uma correlação de forças e é nesse embate que se origi-
nam os conflitos, as tensões, as rupturas, propiciando a construção 
de novas formas de relações de trabalho, com espaços abertos à 
reflexão coletiva que favoreçam o diálogo, a comunicação horizon-
tal entre os diferentes segmentos envolvidos com o processo edu-
cativo, a descentralização do poder. 

Histórico da instituição: sua criação, ato normativo, origem de 
seu nome, etc. 

Abrangência da ação educativa referente: 
- Nível de ensino e suas etapas; 
- Modalidades de educação que irá atender; 
- Aos profissionais, considerando: à área, o trabalho da equipe 

pedagógica e administrativa; 
- À comunidade externa: entorno social.

Objetivos: gerais, observando os objetivos definidos pela insti-
tuição.

Princípios legais e norteadores da ação: a instituição deve ob-
servar ainda os planos e Políticas (federal, estadual ou municipal) 
de Educação. A partir da identificação dos princípios registrados nas 
legislações em vigor, deve explicitar o sentido que os mesmos ad-
quirem em seu contexto de ação. 

Currículo: identificar o paradigma curricular em concordância 
com sua opção do método, da teoria que orienta sua prática. Impli-
ca, necessariamente, a interação entre sujeitos que têm um mesmo 
objetivo e a opção por um referencial teórico que o sustente. Na 
organização curricular é preciso considerar alguns pontos básicos: 

1º - é o de que o currículo não é um instrumento neutro. O 
currículo passa ideologia, e a escola precisa identificar e desvelar 
os componentes ideológicos do conhecimento escolar que a classe 
dominante utiliza para a manutenção de privilégios. A determina-
ção do conhecimento escolar, portanto, implica uma análise inter-
pretativa e crítica, tanto da cultura dominante, quanto da cultura 
popular. O currículo expressa uma cultura.

2º - é o de que o currículo não pode ser separado do contexto 
social, uma vez que ele é historicamente situado e culturalmente 
determinado.

3º - diz respeito ao tipo de organização curricular que a escola 
deve adotar. Em geral, nossas instituições têm sido orientadas para 
a organização hierárquica e fragmentada do conhecimento escolar. 

4º -  refere-se a questão do controle social, já que o currículo 
formal (conteúdos curriculares, metodologia e recursos de ensino, 
avaliação e relação pedagógica) implica controle. Por outro lado, o 
controle social é instrumentalizado pelo currículo oculto, entendido 
este como as “mensagens transmitidas pela sala de aula e pelo am-
biente escolar”. 

Assim, toda a gama de visões do mundo, as normas e os valores 
dominantes são passados aos alunos no ambiente escolar, no ma-
terial didático e mais especificamente por intermédio dos livros di-
dáticos, na relação pedagógica, nas rotinas escolares. Os resultados 
do currículo oculto “estimulam a conformidade a ideais nacionais e 
convenções sociais ao mesmo tempo que mantêm desigualdades 
socioeconômicas e culturais”.

Orientar a organização curricular para fins emancipatórios im-
plica, inicialmente desvelar as visões simplificadas de sociedade, 
concebida como um todo homogêneo, e de ser humano como al-
guém que tende a aceitar papéis necessários à sua adaptação ao 
contexto em que vive. Controle social na visão crítica, é uma contri-
buição e uma ajuda para a contestação e a resistência à ideologia 
veiculada por intermédio dos currículos escolares.

Ensino, aprendizagem e avaliação: orientações didáticas e me-
todológicas quanto à educação infantil, ensino fundamental, ensino 
médio, educação especial, educação de jovens e adultos, educação 
profissional. Mecanismos de acompanhamento pedagógico, de re-
cuperação paralela, de avaliação: indicadores de aprendizagem, di-
retrizes, procedimentos e instrumentos de recuperação e avaliação.

 
Programa de formação continuada: concepção, objetivos, ei-

xos, política e estratégia. 

Formas de relacionamento com a comunidade: concepção de 
educação comunitária, princípios, objetivos e estratégias. 

Organização do tempo e do espaço escolar: cronograma de ati-
vidades. 

- diárias, semanais, bimestrais, semestrais, anuais. 
- estudo, planejamento, enriquecimento curricular, ação comu-

nitária. 
- normas de utilização de espaços comuns da instituição.

O tempo é um dos elementos constitutivos da organização do 
trabalho pedagógico. O calendário escolar ordena o tempo: deter-
mina o início e o fim do ano, prevendo os dias letivos, as férias, os 
períodos escolares em que o ano se divide, os feriados cívicos e re-
ligiosos, as datas reservadas à avaliação, os períodos para reuniões 
técnicas, cursos etc.

O horário escolar, que fixa o número de horas por semana e 
que varia em razão das disciplinas constantes na grade curricular, 
estipula também o número de aulas por professor. Tal como afirma 
Enguita67.

(...) As matérias tornam-se equivalentes porque ocupam o mes-
mo número de horas por semana e, são vistas como tendo menor 
prestígio se ocupam menos tempo que as demais.

67  ENGUITA, Mariano F. A face oculta da escola: Educação e trabalho no capita-
lismo. Porto Alegre, Artes Médicas, 1989.
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Processo de Decisão
Na organização formal de nossa escola, o fluxo das tarefas das 

ações e principalmente das decisões é orientado por procedimen-
tos formalizados, prevalecendo as relações hierárquicas de mando 
e submissão, de poder autoritário e centralizador.

Uma estrutura administrativa da escola adequada à realização 
de objetivos educacionais, de acordo com os interesses da popu-
lação, deve prever mecanismos que estimulem a participação de 
todos no processo de decisão.

Isto requer uma revisão das atribuições especificas e gerais, 
bem como da distribuição do poder e da descentralização do pro-
cesso de decisão. Para que isso seja possível há necessidade de se 
instalarem mecanismos institucionais visando à participação políti-
ca de todos os envolvidos com o processo educativo da escola. 

Contudo, a participação da coordenação pedagógica nesse 
processo é fundamental, pois o trabalho é garantir a satisfação 

do bom atendimento em prol de toda a instituição.

Avaliação
Acompanhar as atividades e avaliá-las levam-nos a reflexão com 

base em dados concretos sobre como a escola organiza-se para co-
locar em ação seu projeto político-pedagógico. A avaliação do pro-
jeto político-pedagógico, numa visão crítica, parte da necessidade 
de se conhecer a realidade escolar, busca explicar e compreender 
ceticamente as causas da existência de problemas bem como suas 
relações, suas mudanças e se esforça para propor ações alternativas 
(criação coletiva). Esse caráter criador é conferido pela autocrítica.

Avaliadores que conjugam as ideias de uma visão global, ana-
lisam o projeto político-pedagógico, não como algo estanque des-
vinculado dos aspectos políticos e sociais. Não rejeitam as contra-
dições e os conflitos. A avaliação tem um compromisso mais amplo 
do que a mera eficiência e eficácia das propostas conservadoras. 
Portanto, acompanhar e avaliar o projeto político-pedagógico é ava-
liar os resultados da própria organização do trabalho pedagógico.

Considerando a avaliação dessa forma é possível salientar dois 
pontos importantes. Primeiro, a avaliação é um ato dinâmico que 
qualifica e oferece subsídios ao projeto político-pedagógico. Segun-
do, ela imprime uma direção às ações dos educadores e dos edu-
candos.

O processo de avaliação envolve três momentos: a descrição e 
a problematização da realidade escolar, a compreensão crítica da 
realidade descrita e problematizada e a proposição de alternativas 
de ação, momento de criação coletiva.

A avaliação, do ponto de vista crítico, não pode ser instrumento 
de exclusão dos alunos provenientes das classes trabalhadoras. Por-
tanto, deve ser democrática, deve favorecer o desenvolvimento da 
capacidade do aluno de apropriar-se de conhecimentos científicos, 
sociais e tecnológicos produzidos historicamente e deve ser resul-
tante de um processo coletivo de avaliação diagnóstica.

A ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO PEDAGÓGICO E A INTER-
DISCIPLINARIDADE

A organização do trabalho pedagógico na escola parte da 
confecção e execução do Projeto Político Pedagógico (PPP) da 
instituição que consiste em um documento que detalha objetivos, 
metas e ações a serem desenvolvidas e contempla as necessidades 
e expectativas da comunidade escolar.

Assim,  o PPP deve ser desenvolvido ante uma perspectiva 
democrática, envolvendo os discentes, os docentes, pais, 
funcionários e demais representantes da comunidade, norteado por 
princípios como igualdade nas condições de acesso e permanência 
dos discentes, qualidade dos instrumentos, recursos e métodos 
usados no processo de ensino-aprendizagem, gestão democrática 
através do compartilhamento de decisões nos âmbitos pedagógico, 
administrativo e financeiro, liberdade na tomada de decisões 
pedagógicas, administrativas, financeiras e jurídicas por parte 
da instituição e a valorização do docente por meio de garantias 
relativas à formação continuada.  

A fim de organizar o trabalho pedagógico,  o PPP deve ser 
constituído de:

– Marco situacional: identificação e diagnóstico da instituição 
de ensino.

– Marco conceitual: contempla os princípios didático-
pedagógicos da escola.

– Marco operacional: refere-se ao planejamento das ações 
escolares.

Dessa forma, configura-se num norteador da organização do 
trabalho docente e das avaliações a curto, médio e longo prazo,  
considerando o histórico da instituição e o contexto social que ela 
se insere, de forma autônoma e respeitando a legislação vigente.

A interdisciplinaridade consiste na integração de diferentes dis-
ciplinas e saberes, buscando uma visão mais completa e abrangente 
do conhecimento. Para isso, é necessário que a escola tenha um 
projeto pedagógico que favoreça a interação entre as disciplinas, 
promovendo a troca de conhecimentos e experiências entre os 
professores. É importante que haja um planejamento conjunto das 
atividades, de forma que os conteúdos se complementem e façam 
sentido para os alunos.

É fundamental que a escola proporcione momentos de discus-
são e reflexão sobre a interdisciplinaridade, promovendo a forma-
ção continuada dos professores nessa temática. Os docentes devem 
ser incentivados a trabalhar de forma colaborativa, buscando co-
nexões entre suas áreas de atuação para enriquecer o processo de 
ensino-aprendizagem.

A interdisciplinaridade também pode ser favorecida por meio 
de projetos pedagógicos específicos, que abordem temas transver-
sais e permitam a integração de diferentes disciplinas. É importante 
que esses projetos sejam planejados de forma participativa, envol-
vendo não apenas os professores, mas também os estudantes e a 
comunidade escolar como um todo. Além do mais, é importante 
que a escola proporcione espaços de aprendizagem diversificados, 
como laboratórios, bibliotecas e ambientes virtuais, que possam ser 
utilizados pelos estudantes de diferentes áreas do conhecimento.

A organização do trabalho pedagógico e a promoção da inter-
disciplinaridade são essenciaispara permitir uma formação mais 
ampla e integral dos estudantes, pois possibilitam uma compreen-
são mais aprofundada dos conteúdos, estimulam a capacidade de 
pensar de forma crítica e criativa, e possibilitam a construção de 
conhecimentos significativos e contextualizados.


